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OBJETIVO  

Este capítulo visa: 

(a) enquadrar a ciência aberta como movimento global, realçando a importância da 
partilha de dados e materiais digitais para a transparência e reprodutibilidade científica; 

(b) apresentar as principais categorias de dados e materiais passíveis de partilha em 
acesso aberto; 

(c) fornecer recomendações para boas práticas de partilha e documentação de acordo 
com os princípios FAIR; 

(d) refletir sobre os desafios e caminhos para uma partilha aberta sustentável, 
considerando o papel de investigadores, infraestruturas de apoio e políticas públicas; 

(e) disponibilizar recursos que promovam a capacitação e a colaboração em práticas de 
ciência aberta. 

ENQUADRAMENTO DA CIÊNCIA ABERTA COMO UM MOVIMENTO 
GLOBAL  

Vivemos uma época de transformação em relação à forma como se faz ciência. O 
movimento de ciência aberta propôs uma mudança de paradigma na cultura científica, 
alicerçada em valores como a transparência, sustentabilidade, eficiência, 
responsabilidade, reconhecimento, equidade, qualidade, liberdade, e bem-comum 
(Rossaro & Cambon-Thomsen, 2022). O acesso aberto (Open Access) refere-se à 
disponibilização pública dos produtos de investigação (Crüwell et al., 2019), sendo que 
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a partilha aberta destes se destaca como uma prática que visa garantir a 
reprodutibilidade, a verificabilidade, e a replicabilidade, bem como promover a 
eficiência e a confiança no trabalho científico (e.g., Molloy, 2011; Rossaro & Cambon-
Thomsen, 2022; Umbach, 2024).  

Este capítulo visa partilhar recursos para a partilha de dados e materiais digitais em 
acesso aberto e com base nos princípios FAIR (Findable, Accessible, Interoperable, 
Reusable), considerando princípios éticos e legais. Estes princípios, publicados em 2016, 
sustentam que, para que os dados ou materiais digitais de investigação abertos sejam 
úteis, estes devem ser Localizáveis, Acessíveis, Interoperáveis e Reutilizáveis (Wilkinson 
et al., 2016) por pessoas e máquinas, maximizando o seu valor científico (Mons et al., 
2017; Towse et al., 2021; Umbach, 2024). Na prática, estes princípios, aplicam-se a três 
entidades fundamentais: Dados e materiais, metadados e infraestruturas (ver Tabela 1) 
(Wilkinson et al., 2016). O movimento GO FAIR alargou os princípios FAIR aos serviços e 
infraestruturas digitais que também suportam a investigação.  

 

TABELA 1 | PRINCÍPIOS FAIR: FINDABLE, ACCESSIBLE, INTEROPERABLE, REUSABLE 
 

Princípios Definições (adaptação de Wilkinson et al., 2016): 
Os dados, materiais digitais e respetivos metadados devem… 

Localizáveis  
(Findable) 

… ser identificáveis de forma inequívoca e facilmente localizáveis, 
por pessoas e sistemas computacionais. 

Acessíveis 
(Accessible) 

… ser acedidos por meio de protocolos seguros e padronizados, 
com condições de acesso explícitas. 

Interoperáveis  
(Interoperable) 

… estar organizados em formatos padronizados e descritos de 
forma consistente, para permitir a sua integração, troca e 
reutilização automática entre diferentes sistemas, plataformas e 
aplicações. 

Reutilizáveis  
(Reusable) 

… ser descritos e documentados de forma completa, incluindo 
informações sobre a sua proveniência e licença de utilização, para 
que possam ser reutilizados, replicados e usados noutros 
contextos. 

 

Este capítulo irá centrar-se na apresentação de algumas boas práticas para a partilha 
de dados e materiais digitais em acesso aberto, considerando alguns desafios éticos, 
legais e técnicos que lhes estão associados. Pretende-se oferecer um guia introdutório 
que apoie a sua implementação no contexto de projetos de investigação e publicações.  

 

CATEGORIAS DE DADOS E MATERIAIS DIGITAIS PASSÍVEIS DE PARTILHA 
EM ACESSO ABERTO 

A partilha em acesso aberto (i.e., a prática de disponibilizar publicamente os recursos 
utilizados durante um estudo) pode abranger diversos tipos de dados e materiais 
digitais, ao longo das diferentes fases do ciclo de investigação.  

https://www.go-fair.org/fair-principles/
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Seguem-se algumas categorias ilustrativas: 

 Dados abertos: Conjunto de dados (brutos ou processados) recolhidos num 
estudo e disponibilizados ao público. Exemplos: Respostas anonimizadas a 
questionários; transcrições de entrevistas ou grupos focais anonimizadas; 
resultados de estudos organizados em bases de dados estruturadas, em 
formatos abertos (e.g., CSV, TXT, JSON) ou provenientes de software estatístico 
(e.g., SPSS, R, Stata) (e.g., Buchanan et al., 2023). 

 Protocolos de investigação: Recursos utilizados durante o estudo que permitam 
compreender e replicar o processo de recolha de dados. Incluem instrumentos, 
estímulos, tarefas e scripts experimentais. Exemplos: Modelos de 
consentimento informado; questionários e escalas; guiões de entrevista ou de 
observação; guiões e critérios de codificação; imagens, sons e vídeos (ver Prada 
& Guedes, 2024); textos, instruções, materiais sobre manipulações 
experimentais, scripts de tarefas (e.g., E-Prime, PsychoPy, OpenSesame, 
Qualtrics) (e.g., Caetano Santos et al., 2024), ou tarefas desenvolvidas em 
plataformas online (e.g., jsPsych); interfaces gráficas interativas. 

 Código e software de análise: Ferramentas computacionais usadas no 
tratamento e análise de dados. Exemplos: Scripts de análise estatística (e.g., 
SPSS, R, Python, MATLAB); códigos de pré-processamento de dados (e.g., dados 
de EEG, fMRI, HRV; Bogutzky et al., 2016); funções ou pacotes criados para 
tratamento específico de dados (e.g., Makowski, 2018).  

 Ferramentas digitais com licenças abertas: Tecnologias disponibilizadas com 
licenças abertas (open source). Exemplos: Software (FOSS: Free and Open Source 
Software) (e.g., Alves-Oliveira et al., 2020); documentação de hardware (FOSH: 
Free and Open Source Hardware) (e.g., Alves-Oliveira et al., 2019); interfaces e 
aplicações desenvolvidas para contextos específicos de investigação (e.g., 
Barker et al., 2022). 

 Metadados: Informação estruturada sobre os dados ou objetos digitais, em 
geral definidos como “dados sobre dados” ou “dados que definem e descrevem 
outros dados” (Furner, 2020). Existem diferentes tipos de metadados, aplicáveis 
a dados e materiais digitais (e.g., descritivos, técnicos, preservação, condições 
de acesso e reutilização, historial de alterações). 

VANTAGENS DA PARTILHA DE DADOS E MATERIAIS DIGITAIS 

Adotar os princípios FAIR e aderir a práticas de ciência aberta traz muitos benefícios 
que motivam o esforço para as implementar. Por isso, são atualmente promovidos por 
diversos países a nível mundial, incluindo Portugal, bem como por agências de 
financiamento como a Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT), e por instituições 
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de ensino superior como o Iscte – Instituto Universitário de Lisboa. Entre os vários 
benefícios destacam-se os seguintes: i) Facilitar a replicação e a verificação dos 
resultados, o que fortalece a confiança na ciência e ajuda a construir um conhecimento 
mais sólido; ii) a partilha aberta promove a aceleração do progresso científico e maior 
eficiência na utilização dos recursos, permitindo que os/as investigadores/as 
aproveitem recursos já existentes, economizando tempo (Martínez-García et al., 2023); 
iii) ao abrir o acesso, amplia-se o impacto educativo e social, reduzindo desigualdades 
no acesso à informação e promovendo literacia científica; iv) a disponibilização em 
acesso aberto poderá permitir respostas mais rápidas e coordenadas em contextos 
críticos (e.g., durante a pandemia da COVID-19, a partilha rápida de dados foi 
importante para acelerar o desenvolvimento de soluções, como vacinas e tratamentos; 
Maxwell et al., 2023); v) o uso de repositórios certificados ajuda a garantir o acesso 
contínuo aos dados e materiais, preservando a produção científica; vi) as práticas de 
ciência aberta são atualmente valorizadas como resultados científicos, com potencial 
de citação, e têm contribuído para o surgimento de novos perfis profissionais, como os 
especialistas que apoiam os investigadores na gestão, curadoria e partilha de dados de 
investigação (Data Stewards); vii) os dados FAIR, por serem legíveis por máquinas, 
facilitam o uso de inteligência artificial na produção de novo conhecimento (Raza et al., 
2024). 

 BOAS PRÁTICAS DE PARTILHA E DOCUMENTAÇÃO DE DADOS E 
MATERIAIS DIGITAIS 

A promoção da ciência aberta exige que os dados e materiais digitais utilizados na 
investigação sejam partilhados de forma cuidadosa, planeada e responsável. De seguida 
apresenta-se um conjunto de boas práticas em função de dois domínios interligados: 
Práticas técnicas e operacionais, baseadas nos princípios FAIR; e práticas éticas e legais. 

1. Como boas práticas técnicas e operacionais destacam-se as seguintes:  

 Planeamento da Gestão dos Dados: O planeamento da gestão de dados deve 
ser formalizado num Plano de Gestão de Dados (Data Management Plan – 
DMP), que define como os dados serão recolhidos, tratados, partilhados e 
preservados ao longo do projeto. Este plano é cada vez mais exigido por parte 
de agências financiadoras nacionais e internacionais, como parte das boas 
práticas de ciência aberta.  

 Depósito em repositórios confiáveis e adequados à área: A partilha aberta de 
dados e/ou materiais exige o uso de infraestruturas fiáveis, que garantam o 
acesso, a curadoria, a preservação e a interoperabilidade dos ficheiros. Sempre 
que possível, devem ser utilizados repositórios reconhecidos, com políticas 
claras de preservação e em conformidade com os princípios FAIR. É 
recomendável optar por repositórios que atribuam identificadores únicos e 
persistente (Persistent Identifier, PID) como o DOI (Digital Object Identifier), um 
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link permanente que garante a localização, mesmo que o local onde foi 
armazenado se altere. Plataformas como o Re3data (Registry of Research Data 
Repositories) permitem pesquisar repositórios específicos com base em critérios 
(e.g., área científica, tipo de dados, licença, PID) para facilitar a escolha do 
repositório mais adequado às características dos dados. Estes repositórios 
podem ser orientados para versões estáticas (e.g., Zenodo, Figshare, Open 
Science Framework, Dryad, Harvard Dataverse) ou interativas (e.g., GitHub; 
Binder, WholeTale, Code Ocean, NeuroLibre, Jupyter Book, NIH 3D Print 
Exchange). Algumas destas plataformas integram-se entre si. Por exemplo, o 
Binder pode gerar ambientes interativos e executáveis a partir do código 
hospedado no GitHub, sendo depois arquivado no Zenodo, que atribui um DOI 
para citação. O Iscte dispõe de uma comunidade no Zenodo, que permite aos/às 
investigadores/as da instituição depositar e partilhar dados, materiais e 
metadados de forma aberta. Estes repositórios são moderados, para garantir 
conformidade com normas de qualidade. 

 Documentação e metadados para reutilização e interoperabilidade: Para que os 
dados possam ser encontrados, compreendidos e reutilizados, devem ser 
acompanhados de metadados estruturados, de preferência seguindo normas 
reconhecidas (e.g., Dublin Core, DataCite). A documentação adicional pode 
incluir: Contexto da recolha, dicionários de variáveis, instrumentos, 
codificações, dependências de software, requisitos técnicos e outros materiais 
de apoio como cronogramas ou vídeos.  

 Atribuição e citação de dados e materiais: Incluir nos metadados uma forma 
sugerida de citação. Segundo as orientações da DataCite (organização que 
promove a atribuição dos DOIs e define normas para a citação de dados de 
investigação), a citação deve incluir, no mínimo: Autor(es/as), ano, título dos 
dados ou materiais, repositório ou local de publicação e DOI. As normas da APA 
(2020) também incluem orientações para citação de bases de dados. 

 Licenciamento explícito, tipo de acesso e autenticação: Incluir informação sobre 
o tipo de licença que indique autorização ao acesso, reutilização e/ou partilha, 
de acordo com as leis de direitos de autor e de bases de dados e de forma visível 
no repositório onde os dados forem publicados e nos metadados. Na ausência 
de uma licença, subsiste uma incerteza jurídica que pode impedir a reutilização. 
A legislação europeia protege bases de dados (Diretiva 96/9/CE) por direitos de 
autor (quando há criação original) ou por um direito ''sui generis'', que protege 
o investimento nos dados e, neste caso, pode restringir o uso até 15 anos. Por 
isso é importante escolher licenças adequadas aos objetivos da ciência aberta 
que ultrapassem estas restrições, garantindo interoperabilidade, reutilização 
legal e aplicação internacional. Entre estas licenças, destacam-se duas famílias: 
Creative Commons (CC) e Open Data Commons (ODC). Em relação às licenças 
CC, a CC0 (Creative Commons Zero) dedica os dados ao domínio público, sem 

https://www.re3data.org/
https://zenodo.org/
https://figshare.com/
https://osf.io/
https://osf.io/
https://datadryad.org/
https://dataverse.harvard.edu/
https://github.com/
https://mybinder.org/
https://wholetale.org/
https://codeocean.com/
https://neurolibre.org/
https://jupyterbook.org/
https://3d.nih.gov/
https://3d.nih.gov/
https://www.dublincore.org/about/
https://datacite.org/cite-your-data.html
https://datacite.org/cite-your-data.html
https://apastyle.apa.org/style-grammar-guidelines/references/examples/data-set-references
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restrições, mas não exige atribuição, implicando a renúncia ao reconhecimento 
por parte dos/as autores/as: A licença CC BY (Attribution) exige atribuição de 
autoria, sendo a versão CC BY 4.0 compatível com os princípios FAIR e válida 
internacionalmente. Já a variante CC BY-SA 4.0 (Share-Alike) impõe a 
manutenção da mesma licença em trabalhos derivados, o que pode limitar a 
combinação com outros conteúdos licenciados de forma diferente. Por outro 
lado, as licenças ODC são específicas para bases de dados, com as seguintes 
equivalências: PDDL 1.0 (Public Domain Dedication and License; equivalente à 
CC0), ODC-BY 1.0 (equivalente a CC BY) e ODbL 1.0 (como a CC BY-SA) (Creative 
Commons Wiki, 2024; Molloy, 2011). 

 Formatação e linguagem: Garantir que a formatação do ficheiro é adequada 
(e.g., colunas alinhadas abaixo dos títulos apropriados), assim como a linguagem 
utilizada, que deve coincidir com a do artigo publicado. Acrónimos e rótulos 
(como "t22_b") podem ser claros para os/as autores/as, mas podem confundir 
outros utilizadores e máquinas (Towse et al., 2021). Recomenda-se utilizar 
nomes ou abreviações de variáveis que possam ser mais fáceis de interpretar e 
complementar com legenda ou dicionário de variáveis que expliquem o seu 
significado. 

 Uso de formatos standard e documentação técnica: Indicar os requisitos 
técnicos ou as dependências de software necessárias para utilizar os dados. Usar 
formatos abertos e legíveis (e.g., CSV, JSON, XML) para facilitar o acesso e 
posterior reutilização, atendendo a que formatos fechados controlados por 
empresas (e.g., SPSS) podem limitar o acesso.  

 Controlo de qualidade, indicação de versões e histórico de alterações: Garantir 
a qualidade e remover informações pessoais ou sensíveis antes de partilhar 
dados e/ou materiais. Utilizar listas de verificação (checklists) para avaliar 
aspetos como a formatação, completude, anonimização, compatibilidade com 
repositórios e licenciamento. Indicar claramente a versão dos dados e manter 
um registo das alterações realizadas.  

 Planeamento de dados "nascidos abertos" (born-open): Preparar os dados para 
serem publicados de forma imediata e pública à medida que são recolhidos, 
integrando medidas de controlo de qualidade e anonimização desde o início. 
Esta abordagem visa maximizar a transparência, impedir manipulações ou 
exclusões seletivas e permitir a rastreabilidade quase em tempo real (Kekecs et 
al., 2023). 

 Registo sistemático das atividades em tempo real: Utilizar registos laboratoriais 
detalhados (logs) para documentar cronologicamente todas as atividades (e.g., 
datas, investigadores/as, procedimentos, incidentes, ajustes ao protocolo). 
Sempre que os dados sejam anónimos desde o início, este registo pode assumir 
a forma de registo em tempo real (real-time reporting), com divulgação contínua 
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e pública do progresso do estudo, alterações ao protocolo e decisões 
metodológicas (Kekecs et al., 2023). 

 Auditorias e supervisão independente: Proceder à verificação externa da 
qualidade dos dados, através de avaliadores independentes, em diferentes fases 
do processo de investigação (e.g., recolha, gestão, publicação). Para apoiar estas 
práticas, existem serviços, como o Dataverse Project, que disponibilizam 
repositórios com funcionalidades específicas para revistas, como a criação de 
coleções dedicadas a verificação de dados e do código fornecidos pelos/as 
autores/as. Segundo o Comité da National Academies of Sciences, Engineering, 
and Medicine (2019), 108 de 116 artigos submetidos à revista  American Journal 
of Political Science apresentaram lacunas que exigiram correções ou 
documentação adicional. Embora esta prática seja exigente em termos de 
tempo e recursos, permite às revistas ter maior confiança nos artigos. 

 Preservação digital: Garantir a preservação dos dados e materiais digitais por 
um período de tempo definido, de acordo com as políticas institucionais, éticas 
e legais. É importante garantir que permaneçam acessíveis, compreensíveis e 
úteis a longo prazo. 

 Publicação de dados e materiais como objetos científicos autónomos: Tratar 
dados e materiais digitais não apenas como "materiais suplementares", mas 
como objetos científicos autónomos, sujeitos a publicação com revisão por 
pares e citação formal (e.g., Buchanan et al., 2023). Além do depósito em 
repositórios de acesso aberto, é possível publicar artigos que documentam 
dados, ferramentas analíticas, software ou hardware. Esta mudança valoriza o 
trabalho técnico e estatístico que sustenta a investigação e potencia a sua 
visibilidade e reutilização. Exemplos de revistas de acesso aberto e sem custos 
para os/as autores/as (i.e., sem Article Processing Charge) incluem o Journal of 
Open Psychology Data, o Journal of Open Source Software, e o Open Hardware 
Journal. 

 
2. Boas práticas éticas, legais e sociais 
Partilhar dados e materiais digitais exige também o cumprimento de normas éticas e 
legais que respeitem a privacidade, os direitos das pessoas envolvidas, a legislação em 
vigor e os princípios de justiça e responsabilidade social. Destacam-se as seguintes 
práticas: 

 Consentimento informado com referência explícita ao acesso aberto: Obter 
consentimento informado sempre que os dados envolvam pessoas, incluindo a 
possibilidade de disponibilizar os dados em acesso aberto, mesmo que 
anonimizados. Caso o consentimento não preveja essa possibilidade, os dados 
não devem ser partilhados, exceto se for possível recolher novo consentimento 
ou garantir que a anonimização foi realizada de forma irreversível. 

https://dataverse.org/
https://openpsychologydata.metajnl.com/
https://openpsychologydata.metajnl.com/
https://joss.theoj.org/
https://openhardware.metajnl.com/
https://openhardware.metajnl.com/
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 Proteção de dados pessoais e informações sensíveis: Proteger a privacidade 
dos/as participantes na partilha de dados e avaliar o equilíbrio entre os 
benefícios da partilha e os possíveis riscos para os/as participantes ou 
comunidades envolvidas (Towse et al., 2021). Cumprir o Regulamento Geral 
sobre a Proteção de Dados (RGPD) e aplicar medidas de anonimização para 
proteção de dados pessoais ou sensíveis. Consultar o Código Europeu de 
Conduta para a Integridade da Investigação (ALLEA, 2024) e as orientações 
éticas do Iscte. Considerar ainda princípios éticos mais amplos, como os CARE 
(Collective Benefit, Authority to Control, Responsibility, Ethics; Carroll et al., 
2020), relevantes para a gestão de dados de comunidades vulneráveis, 
marginalizadas e povos indígenas. Na Europa, a European Network on 
Indigenous Peoples (ENIP) procura fomentar práticas éticas de gestão de dados 
para estas comunidades. 

 Direitos de terceiros: Verificar quem detém os direitos sobre os dados e/ou 
materiais obtidos de terceiros (e.g., instituições, empresas, repositórios) e 
garantir que existe autorização explícita para o seu uso e partilha.  

 
Como exemplos de boas práticas de projetos de investigação em Psicologia, apresenta-
se dois exemplos. O primeiro, de Kekecs et al. (2023), implementou diversas práticas 
para maximizar a transparência e a rastreabilidade ao longo de todo o processo de 
investigação. Os dados foram tornados públicos no momento da recolha, com partilha 
automatizada via GitHub, permitindo controlo de versões e registo cronológico. Os 
resultados foram registados em tempo real através de uma aplicação interativa em R, 
acessível ao público, cujo código foi disponibilizado no GitHub. O estudo de replicação 
foi desenhado por um painel de consenso e pré-registado como Registered Report. Os 
procedimentos foram filmados e os vídeos foram avaliados por uma auditoria externa. 
Materiais suplementares, como protocolo, checklists, vídeos de treino, logs 
laboratoriais, e relatórios foram partilhados no Figshare e na Open Science Framework 
(OSF). Todos os dados e scripts de análise foram partilhados com documentação e 
licença CC BY 4.0, através do Zenodo, com DOI para citação. A infraestrutura digital 
incluiu ainda Google Drive, desenvolvimento de scripts de automatização e códigos 
únicos hash para verificar a integridade dos dados. Em suma, este projeto procurou 
demonstrar como a combinação de várias práticas FAIR e de ciência aberta pode criar 
um modelo replicável, reprodutível e auditável. 

O segundo projeto, de Alves-Oliveira et al. (2019, 2020), destaca-se pela publicação de 
toda a documentação necessária à construção independente de um robô que visa 
estimular a criatividade infantil em atividades de storytelling. O hardware foi descrito 
em detalhe (e.g., modelos CAD, lista de materiais, estimativa de custos, instruções de 
montagem, vídeos tutoriais no YouTube), publicado na HardwareX (Alves-Oliveira et al., 
2019) sob licença aberta CC BY 4.0 e alojados na OSF. O software, desenvolvido em 
Python, foi publicado na SoftwareX (Alves-Oliveira et al., 2020), e a API (Application 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32016R0679
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32016R0679
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32016R0679
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32016R0679
https://allea.org/wp-content/uploads/2024/09/CoC2023-PT.pdf
https://allea.org/wp-content/uploads/2024/09/CoC2023-PT.pdf
https://www.iscte-iul.pt/assets/files/2022/12/12/1670862303829_orientacoes_aos_investigadores_sobre_protecao_de_dados_pessoais.pdf
https://www.iscte-iul.pt/assets/files/2022/12/12/1670862303829_orientacoes_aos_investigadores_sobre_protecao_de_dados_pessoais.pdf
https://www.iscte-iul.pt/assets/files/2022/12/12/1670862303829_orientacoes_aos_investigadores_sobre_protecao_de_dados_pessoais.pdf
https://www.enip.eu/
https://www.enip.eu/
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Programming Interface) aberta, o código e guia de documentação no GitHub. A partilha 
integrada do hardware, software e materiais permite a replicabilidade do produto, 
permitindo que outras pessoas, incluindo investigadores/as, educadores/as e 
encarregados/as de educação o possam reproduzir ou adaptar a novos contextos. 

DESAFIOS ATUAIS E CAMINHOS PARA UMA PARTILHA SUSTENTÁVEL DE 
DADOS E MATERIAIS DIGITAIS  

Apesar do crescente incentivo à ciência aberta e dos seus reconhecidos benefícios, a 
partilha efetiva dos dados e materiais digitais continua a oferecer resistências (Ahmed 
et al., 2025, Houtkoop et al., 2018), em parte devido a desafios que persistem.  

Segundo a revisão sistemática de Ahmed et al. (2025), os fatores que mais dificultam a 
adesão a prática de partilha e reutilização de dados abertos, incluem: i) a falta de 
incentivos e de reconhecimento, sendo a cultura académica ainda pouco favorável à 
partilha; ii) as preocupações éticas (e.g., privacidade e segurança dos dados) e legais; 
iii) as questões relacionadas com propriedade intelectual, incluindo o receio de uso 
indevido por terceiros, a possibilidade de os estudos serem questionados devido a 
erros, a perda de controlo sobre os dados e o receio de que outros publiquem 
resultados com base nos dados partilhados antes dos/as próprios/as autores/as 
(scooping) (Gownaris et al., 2022; Houtkoop et al., 2018); iv) o esforço técnico adicional 
exigido e falta de tempo; v) ausência de plataformas apropriadas, ou desconhecimento 
das que existem; e vi) falta de competências na preparação e gestão de dados.  

Por outro lado, entre os fatores que facilitam a adesão, destacam-se: i) a valorização 
das práticas de ciência aberta acompanhada de incentivos institucionais; ii) a existência 
de políticas claras por parte de financiadores e revistas científicas que as encorajem; iii) 
a confiança nas infraestruturas digitais e repositórios; iv) o acesso a apoio técnico e a 
formação especializada (Ahmed et al., 2025). Todos estes fatores são relevantes, não 
sendo suficiente disponibilizar infraestruturas ou criar incentivos. A adoção das práticas 
de ciência aberta exige apoio à formação de investigadores/as. Por exemplo, em 
revistas que implementaram incentivos com certificados (badges), verificou-se um 
aumento na partilha, mas a reprodutibilidade analítica nem sempre se verificou 
(Crüwell et al., 2023; Hardwicke et al., 2018), o que reforça a necessidade de investir na 
capacitação e consequente qualidade dos processos de partilha. No entanto, os/as 
investigadores/as não precisam de ter conhecimento sobre todas as infraestruturas ou 
de dominar todas as ferramentas, muitas das quais são geridas por outros/as 
especialistas. É, contudo, necessária literacia em práticas de ciência aberta e apoio para 
as adotar.  

A nível institucional, um dos desafios tem sido tornar as infraestruturas e ferramentas 
acessíveis a todos/as. Têm surgido iniciativas que propõem princípios para o 
desenvolvimento sustentável destas infraestruturas, defendendo que devem servir a 
ciência como um bem público e estar protegidas de interesses comerciais (e.g., 
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Principles of Open Scholarly Infrastructure; Bilder et al., 2020; Lammey, 2023). Estes 
desafios também têm vindo a ser reconhecidos pelo governo português. O Programa 
do XXI Governo Constitucional (2015-2019) definiu como prioridade a criação de uma 
Política Nacional de Ciência Aberta, sob o entendimento de que o conhecimento 
científico “pertence a todos e deve ser acessível a todos”. Essa visão reforça a ligação 
entre ciência, economia e cidadãos, valorizando princípios de transparência e 
responsabilidade social (Presidência do Conselho de Ministros, 2016). A Resolução do 
Conselho de Ministros nº21/2016 alinhou o país com as orientações da UNESCO (2021) 
e da União Europeia sobre a ciência aberta, incentivando a partilha e preservação 
pública dos dados que respeitem princípios éticos e de privacidade. Com base nos 
“Princípios Orientadores para a Ciência Aberta” (MCTES, 2016) foi lançado o Programa 
Nacional de Ciência Aberta e Dados Abertos de Investigação (PNCA-DAI) que levou à 
criação do consórcio Re.Data, em janeiro de 2025, para apoiar os/as investigadores/as 
portugueses/as e criar as bases para um futuro em que os dados e materiais digitais de 
investigação circulam de forma livre, segura e interoperável.  

As infraestruturas, ferramentas, procedimentos e políticas de ciência aberta estão em 
constante desenvolvimento, impulsionadas por governos, instituições, redes 
colaborativas, a nível local, nacional e internacional, e é necessário acompanharmos 
essa evolução. 

RECURSOS 

 Livros, Orientações, Recursos Educativos 

ALLEA. (2023). The European Code of Conduct for Research Integrity – Revised 
edition 2023. https://doi.org/10.26356/ECOC  

Bilder, G., Lin, J., & Neylon, C. (2020). The Principles of Open Scholarly 
Infrastructure. https://doi.org/10.24343/C34W2H 

FAIR Cookbook: Recurso educativo com orientações para práticas FAIR. 

Open Knowledge Foundation. (2015). The Open Data Handbook. 
https://opendatahandbook.org/  

 Fóruns e Comunidades de Ciência Aberta e Partilha de Dados 

GO FAIR Implementation Networks: Redes colaborativas de várias áreas 
científicas para implementação dos princípios FAIR. 

Open Knowledge Forum: Plataforma de discussão pública da Open Knowledge 
Foundation, incluindo sobre partilha de dados abertos. 

Open Research Community (ORC): Comunidade para discussão e promoção de 
práticas de ciência aberta, incluindo a partilha de dados. 

https://openscholarlyinfrastructure.org/
https://redata.pt/
https://doi.org/10.24343/C34W2H
https://faircookbook.elixir-europe.org/
https://opendatahandbook.org/
https://www.go-fair.org/implementation-networks/overview/
https://discuss.okfn.org/
https://openresearch.community/
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Open Science for Open Societies (OS4OS): Organização que promove a ciência 
aberta e desenvolve iniciativas como o OpenScience.eu para divulgar boas 
práticas e projetos. 

Psych-DS (Psychological Data Sharing): Comunidade de Psicologia que 
desenvolve normas e boas práticas para a partilha ética e estruturada de dados. 

Research Data Alliance (RDA): Comunidade que promove a interoperabilidade e 
partilha de dados de investigação. 

 Plataformas e Repositórios  

Fairsharing: Organiza normas, bases de dados e políticas para apoiar a gestão e 
partilha de dados e materiais de acordo com os princípios FAIR.  

GitHub: Plataforma colaborativa de alojamento e gestão de código e dados. 

Open Science Framework (OSF): Plataforma de gestão de projetos de 
investigação que permite a partilha de dados, materiais, pré-registos, e 
colaboração entre investigadores (ver Seruti et al., 2025 neste volume).  

Re3data: Diretório internacional de repositórios de dados de investigação 

Zenodo: Repositório aberto para depósito de dados, materiais e publicações, 
com atribuição de DOI gratuito. 

 Vídeos 

Research Data Lifecycle 

4 steps to Open Research Data 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A implementação de práticas de partilha aberta de dados e materiais digitais representa 
um avanço necessário para o conhecimento científico, mas enfrenta desafios logísticos, 
técnicos e éticos, que exigem soluções e um compromisso contínuo. As políticas 
públicas e institucionais desempenham um papel central no incentivo à adoção da 
ciência aberta e dos princípios FAIR, estabelecendo orientações, exigindo o respeito 
pelas restrições éticas e legais, criando infraestruturas de apoio seguras e sustentáveis, 
e promovendo a capacitação dos/as investigadores/as. A concretização destes 
princípios depende também da motivação e, consequente, envolvimento ativo dos/as 
investigadores/as. Aderir a estas práticas, alicerçadas em princípios éticos, é um 
caminho necessário para construir uma ciência mais transparente, inclusiva e 
colaborativa - uma ciência que deve servir a sociedade e ser acessível a todos nós. 

 

https://www.os4os.org/index.php/en
https://openscience.eu/
https://psych-ds.github.io/
https://www.rd-alliance.org/
https://fairsharing.org/
https://github.com/
https://osf.io/
https://www.re3data.org/
https://zenodo.org/
https://www.youtube.com/watch?v=-wjFMMQD3UA
https://www.youtube.com/watch?v=reu8tpU-r20
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